- 2 -
- 3 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2484/07 rev.1


23 abril 2007


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O
RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA
(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 20 de abril de 2007)
PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O
RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 20 de abril de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (...............................);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2218 (XXXV-O/06) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f da Carta da OEA estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que sejam submetidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que, em 22 de março de 2007, a Comissão Jurídica Interamericana fez a apresentação do Relatório Anual desse órgão à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente e que este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:

1. Endossar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e transmiti-las a esse órgão.
2. Agradecer à CJI a inclusão em seu Relatório Anual do documento CJI/doc.190/05 rev.3, “Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social”, anexo a sua resolução CJI/RES.106 (LXVIII-O/06) sobre o mesmo tema, bem como das resoluções CJI/RES.104 (LXVIII-O/06) e CJI/RES.115 (LXIX-O/06) relativas à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), e dos relatórios  anexos às mesmas.

3. Agradecer à CJI o envio ao Conselho Permanente da resolução CJI/RES.123 (LXX-O/07), “Direito à informação”, à qual se anexa o relatório CJI/doc.25/00 rev.2, “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico”, tal como foi solicitado mediante a resolução AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06); o envio ao Conselho Permanente da resolução CJI/RES.125 (LXX-O/07), “Promoção da Corte Penal Internacional”, à qual se anexa o relatório CJI/doc.256/07 rev.1 sobre a matéria, tal como foi solicitado mediante a resolução AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06); e o envio ao grupo de trabalho encarregado de elaborar um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, da resolução CJI/RES.124 (LXX-O/07), “Luta contra a discriminação e a intolerância nas Américas”, à qual se anexa o relatório CJI/doc.258/07 sobre a matéria como uma contribuição às negociações desse grupo de trabalho.

4. Solicitar à CJI que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.

5. Ressaltar, uma vez mais, a importância da realização do Curso de Direito Internacional, anualmente organizado no Rio de Janeiro pela Comissão Jurídica Interamericana e pelo Escritório de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA); destacar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado Curso; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo; e reconhecer o trabalho do Escritório de Direito Internacional na publicação das conferências pronunciadas no Curso de Direito Internacional.

6. Reafirmar a importância dos contatos diretos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente, e recomendar-lhe que continue concentrando seus esforços nas questões que os órgãos competentes lhe indiquem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

7. Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário da CJI a fim de que possa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes.

8. Solicitar ao Conselho Permanente que informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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